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Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 
 

BOLETIM N.º 119/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
CONCEDER 
- o abono de permanência, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005 e do artigo 3º da Instrução Normativa n.º 
03/2011, à Dra. ROSELY TERESINHA DE AZEVEDO LOPES, Promotora de Justiça de entrância final, ID n.º 3426327, a contar de 01 
de abril de 2017, equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária (PR.00576.00219-2017-2 - Port. 0962/2017). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N.º 173/2017 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí indeferiu a instauração de Inquérito Civil, a cerca de apurar eventual omissão do Município de Ijuí com relação ao 
imóvel da antiga CEASA, situado na Localidade da Linha 06 Leste, interior do Município. A respeito foi instaurado o expediente 
RD.00794.00394/2015. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 174/2017– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial os representantes legais da empresa “Transelite - Transporte e Comércio 
Ltda.”, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça Especializada de Canoas promoveu o 
arquivamento do IC.00739.00002/1997, instaurado com o objetivo de investigar possível loteamento irregular em área localizada no 
Bairro Mato Grande, no Município de Canoas/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N.º 175/2017– PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça de Faxinal do Soturno promoveu o arquivamento do IC.00772.00017/2016, instaurado com o objetivo de investigar a situação 
funcional de médicos registrado no cadastro nacional de estabelecimento de saúde no município de Dona Francisca/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 176/2017– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial a Sra. Andrea Grisguolo Gonzálles, na forma do § 2º do art. 16 do 
Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre promoveu o arquivamento do 
IC.01128.00102/2014, instaurado com o objetivo de  apurar a ausência de acesso à informação, à comunicação e à educação no 
estabelecimento de ensino privado QI Escolas e Faculdades Ltda., devido a não disponibilização de intérprete de LIBRAS para alunos 
com deficiência auditiva. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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Nº 001 
EDITAL N.º 177/2017 – PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre indeferiu a instauração de Inquérito Civil, a cerca de suposto beneficiamento 
de municípios vinculados ao PMDB no tocante à pavimentação asfáltica pelo Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - 
DAER/RS, com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. A respeito foi instaurado o expediente 
RD.01413.00224/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 178/2017– PGJ 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, 
determinou o arquivamento do Expediente Administrativo  PR.00006.00045/2017-1. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 179/2017– PGJ 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, 
determinou o arquivamento do Expediente Administrativo  PR.00006.00060/2017-0. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 

 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N.º 180/2017– PGJ 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, 
determinou o arquivamento do Expediente Administrativo  PR.00006.00047/2017-7. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 181/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, 
determinou o arquivamento do Expediente Administrativo  PR.00860.00034/2017-0. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017. 

 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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Nº 001 
 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 

 

BOLETIM N.º 102/2017 
 

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Andrea Soares Torres 3431215/1 20/03/2012 a 18/03/2017 

Gilberto Thums 3426319/1 03/03/2012 a 01/03/2017 

Glenio Amaro Biffignandi 3424880/1 29/03/2012 a 27/03/2017 

Juanita Rodrigues Termignoni 3424936/1 29/03/2012 a 27/03/2017 

Jussara Maria Lahude 3424952/1 29/03/2012 a 27/03/2017 

Luiz Carlos Ziomkowski 3424960/1 29/03/2012 a 27/03/2017 

Maria de Fatima Dias Avila 3424987/1 29/03/2012 a 27/03/2017 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de abril para os membros do Ministério Público, conforme aviso emitido pelo Sistema de 
Recursos Humanos do Estado (RHE). 

 

 

BOLETIM N.º 103/2017 
 

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE 

Alexandre Mendonca de Lima 3439240/1 01  15,00% 09/03/2017 

Amanda Campani Lourenzi 3431932/1 01  15,00% 29/03/2017 

Glaucia Vaz Fernandes 3439291/1 01  15,00% 09/03/2017 

Leandro Ivan Mallmann 3441598/2 01  15,00% 08/03/2017 

Leda Valquiria Bischoff Pascoetti 3439089/1 01  15,00% 09/03/2017 

Lucia Stasiuk 3428680/1 02  25,00% 31/03/2017 

Luis Carlos Totti 3434214/1 02  25,00% 19/03/2017 

Magnus Vieira Pedrini 2666260/2 01  15,00% 29/03/2017 

Marcio Ricardo Mielke 2666456/2 01  15,00% 29/03/2017 

Renata Miguel Ehlers 3445178/1 01  15,00% 06/03/2017 

Ricardo Machado Pereira 3438872/1 01  15,00% 09/03/2017 

Rodrigo Cardoso Borba 3440940/1 01  15,00% 16/03/2017 
 

NOME ID AVANÇO DATA BASE 

Adriane Cardoso Mendes 3427412/1 09  45,00% 15/03/2017 

Alberto Farias Maciel 3445976/1 04  12,00% 03/03/2017 

Alexandre Mendonca de Lima 3439240/1 05  15,00% 09/03/2017 

Amanda Campani Lourenzi 3431932/1 05  15,00% 29/03/2017 

Andrei Ray Lopes Pereira 3890619/2 01  03,00% 29/03/2017 

Antonio Carlos Ferrer Alves 3433013/1 08  24,00% 18/03/2017 

Bettina Cotliarenko Fichbein 3436802/1 07  21,00% 27/03/2017 

Carlos Eduardo Pontes 3426300/1 10   50,00% 16/03/2017 

Cesar da Cunha Krebs 3445968/1 04  12,00% 03/03/2017 

Cleber de Melo da Silva 4219708/1 03  09,00% 18/03/2017 

Cristiano Gasperin 3778835/1 02  06,00% 20/03/2017 

Everson Ferreira Menezes 4235517/1 02  06,00% 06/03/2017 
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Franciele Fontana Queiroz 3788075/1 02  06,00% 14/03/2017 

Gisele Vieira Vilarino 3436330/1 06  18,00% 25/03/2017 

Glaucia Vaz Fernandes 3439291/1 05  15,00% 09/03/2017 

Inacio Rogerio Dutra Tavares 3451054/1 06  18,00% 02/03/2017 

Jodar Pedroso Prates 3432440/1 08  24,00% 30/03/2017 

Juliana Braga Minuzzi 3446042/1 04  12,00% 25/03/2017 

Leandro Ivan Mallmann 3441598/2 05  15,00% 08/03/2017 

Leda Valquiria Bischoff Pascoetti 3439089/1 05  15,00% 09/03/2017 

Leda de Souza Franzen 3429695/1 09  45,00% 25/03/2017 

Luciana Saldanha de Vargas 3446034/1 04  12,00% 24/03/2017 

Luiz Fernando Portilio 3925927/2 03  09,00% 09/03/2017 

Magnus Vieira Pedrini 2666260/2 05  15,00% 29/03/2017 

Marcelo de Souza Silva 3437310/1 07  21,00% 07/03/2017 

Marcio Ricardo Mielke 2666456/2 05  15,00% 29/03/2017 

Marco Aurelio de Almeida Barbosa 3424812/1 12  60,00% 19/03/2017 

Mateus Casarotto 3604314/2 03  09,00% 29/03/2017 

Nailza da Silva Rosa 3441776/1 09  27,00% 02/03/2017 

Paulo Eduardo Vasconcelos Flores 3428095/1 09  45,00% 28/03/2017 

Pedro Fernando Seibel 3745198/1 03  09,00% 05/03/2017 

Pedro Kurtz Lorenzoni 3435679/1 10  30,00% 14/03/2017 

Renata Miguel Ehlers 3445178/1 05  15,00% 06/03/2017 

Ricardo Machado Pereira 3438872/1 05  15,00% 09/03/2017 

Rodrigo Cardoso Borba 3440940/1 05  15,00% 16/03/2017 

Rodrigo Furst 3446395/1 04  12,00% 24/03/2017 

Rogerio Pereira Jacks 3446417/1 04  12,00% 19/03/2017 

Shaiana da Silva Krumenauer Schmidt 3446050/1 04  12,00% 25/03/2017 

Shanna Canto Bernardi de Farias 3407373/2 02  06,00% 15/03/2017 

Silvana Marengo 4262581/1 01  03,00% 19/03/2017 

Tais Maciel Coral 3446085/1 04  12,00% 31/03/2017 

  

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Andreia Lucia de Oliveira Fagundes 3631338/1 05/03/2012 a 03/03/2017 

Cristiano Renan Hoffmann 3635872/1 26/03/2012 a 24/03/2017 

Deoclides Jose Campioni 3428036/1 28/03/2012 a 26/03/2017 

Eduardo Montenegro 3432360/1 30/03/2012 a 28/03/2017 

Jaime Astor da Silveira 3442551/1 03/03/2012 a 01/03/2017 

José Alexandre Beber 3631354/1 05/03/2012 a 03/03/2017 

Lucia Stasiuk 3428680/1 02/04/2012 a 31/03/2017 

Luis Alberto Kauer de Oliveira 3439437/1 23/03/2012 a 21/03/2017 

Marco Aurelio de Almeida Barbosa 3424812/1 21/03/2012 a 19/03/2017 

Patricia Cardoso Pinto da Rocha 3437256/1 29/03/2012 a 27/03/2017 

Renata Giacomini Moro 3633837/1 12/03/2012 a 10/03/2017 

Rodrigo Sena de Souza 3635112/2 20/03/2012 a 18/03/2017 

Sara Jeni Lopes 3423930/1 03/03/2012 a 01/03/2017 

Silvia da Silva Tejadas 3437248/1 22/03/2012 a 20/03/2017 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

NOTA: Vantagens previstas para o mês de abril para os funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça, 
conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 
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BOLETIM N.º 104/2017 

 

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID AVANÇO DATA BASE REF. PAGTO. 

Carloantoni Ferrão Silva 3088413/3 01   03% 12/12/2016 16/02/2017 

Wagner Martins Lourenço 3630242/3 01   03% 01/11/2015 21/02/2017 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
NOTA: Vantagens previstas para o mês de abril para os funcionários dos quadros de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça, 
conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE). 
 
 

BOLETIM N.º 105/2017 
 
A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, no 
uso de suas atribuições legais, resolve conceder as vantagens a seguir: 
 

NOME ID ADICIONAL DATA BASE 

Camila Brisch Pereira 3438015/1 01   15% 08/03/2017 

Elisa Legg Silveira Rodrigues 3437272/1 01   15% 28/03/2017 

  

NOME ID AVANÇO DATA BASE 

Adriana de Oliveira Daltrozo de Castro 3433463/1 06   18,00% 17/03/2017 

Alex Stella de Oliveira 3889297/1 01   03,00% 31/03/2017 

Bruno Amaral 3883744/1 01   03,00% 17/03/2017 

Camila Brisch Pereira 3438015/1 05   15,00% 08/03/2017 

Carla Viviane Nunes Olaves 2963078/3 02   10,00% 15/03/2017 

Caroline de Oliveira Severo 2934361/2 01   03,00% 24/03/2017 

Elisa Legg Silveira Rodrigues 3437272/1 05   15,00% 28/03/2017 

Fernanda Lucas Wortmann 3448363/1 04   12,00% 11/03/2017 

Gabriela Scheeren 3882292/1 01   03,00% 09/03/2017 

Helena Popp Gardolinski 3448800/1 03   09,00% 23/03/2017 

Luciano Fernandes Teixeira 3448827/1 03   09,00% 30/03/2017 

Nielson Rodrigues de Souza 4284844/1 03   09,00% 27/03/2017 

Patrícia Barth Sturmer 3883868/1 01   03,00% 17/03/2017 

Rafael Brito Biancamano 3884368/1 01   03,00% 24/03/2017 

Roberto Bastos Fagundes Ghigino 3882276/1 01   03,00% 09/03/2017 

Virginia Thomé de Oliveira 3881768/1 01   03,00% 05/03/2017 

 

NOME ID LICENÇA PRÊMIO 

Elisa Legg Silveira Rodrigues 3437272/1 30/03/2012 a 28/03/2017 

Jose Claudio Fialho de Souza 2606968/2 14/03/2012 a 12/03/2017 

Marilene Siqueira de Vasconcellos 3428672/1 25/03/2012 a 23/03/2017 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
NOTA: Vantagens previstas para o mês de abril para os funcionários dos quadros de cargos em comissão da Procuradoria-Geral de 
Justiça, conforme aviso emitido pelo Sistema de Recursos Humanos do Estado (RHE), para pagamento automático. 
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Nº 001 
BOLETIM N.º 120/2017 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA 
CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 17 de abril de 2017, o servidor LUCAS LOREA GONÇALVES, ID n.º 3846431, do cargo de Assessor - Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais, classe “R”, deste órgão, em virtude de posse em cargo público estadual (Port. 0919/2017).  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 
PR.01522.00412/2013-5 

 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, e a Promotora de Justiça ROSANGELA 
CORRÊA DA ROSA, ID n.º 3427579; OBJETO: permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular placa IXR8844, a ser 
usado na execução de tarefas e serviços no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade com o Provimento n.º 12/2013;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI,  
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N° 017/2017 
PROCESSO Nº 0311-09.00/17-5 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2017 
 

CONTRATADA: GILBERTO ZWIRTES ME; OBJETO: prestação de serviços de lavanderia, compreendendo lavar, secar e passar 60 
lençóis, tipo solteiro, usados em maca clínica de consultório médico, e 40 jalecos brancos e/ou coloridos; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; 
VALOR TOTAL: R$ 5.499,96; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.37 Rubrica 3701; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02, Leis Estaduais nos 13.191/09 e 
11.389/99 e Provimentos PGJ/RS nos 33/08, 47/05 e Lei Complementar nº 123/06.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
Processo PR.01075.03626/2012-0 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e o Colégio La Salle Niterói, CNPJ nº 
92.741.990/0046-39; OBJETO: Prorrogar por 5 (cinco) anos o Convênio de Estágio celebrado entre as partes objetivando regulamentar 
o desenvolvimento de programa de estágio mediante parceria, fins de propiciar treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, 
científico e de relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 21/02/2017; Ana Cristina Cusin Petrucci, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Aureo Kerbes, Diretor.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de abril de 2017. 
 

 
SÚMULA DO 6º ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AJDG Nº 149/2014 

PROCESSO Nº 1906-09.00/13-0 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2013 

 
CONTRATADA: UNISERV – UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA.; OBJETO: Promover o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
passando a valer os seguintes valores, a contar das datas estabelecidas: Montante “A”: R$ 1.125.404,01 (a contar de 1º de janeiro de 
2017); Montante “B”: R$ 182.737,90 (a partir de 1º de fevereiro 2017); Montante “C”: R$ 166.383,91 (estimado, a contar de 1º de 
janeiro de 2017); Montante “D”: R$ 201.200,15 (a contar de 1º de janeiro de 2017); Acrescer, ao objeto do ajuste, os seguintes postos 
de trabalho, a contar do primeiro dia útil seguinte ao da publicação do extrato deste aditivo no Diário Oficial do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul: 
 

Dois Irmãos - Promotoria de Justiça de Dois Irmãos/RS 
01 posto de recepcionista, 220 horas mensais, sem 
materiais de limpeza, higiene e equipamentos. 

Porto Alegre/RS – Secretaria – Geral da Promotoria de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre 

01 posto de recepcionista, 220 horas mensais, sem 
materiais de limpeza, higiene e equipamentos. 

Porto Alegre/RS – Promotoria de Justiça Cível, Registros Públicos e 
Acidentes do Trabalho de Porto Alegre e Promotoria de Justiça de 
Família e Sucessões de Porto Alegre 

01 posto de recepcionista, 220 horas mensais, sem 
materiais de limpeza, higiene e equipamentos. 
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Suprimir, do objeto do ajuste, os seguintes postos de trabalho, a contar do primeiro dia útil seguinte ao da publicação do extrato deste 
aditivo no Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do Sul: 
 

Porto Alegre – Corregedoria - Geral do Ministério Público 
01 posto de recepcionista, 220 horas semanais, sem material de 
limpeza, higiene e equipamentos. 

Porto Alegre – Unidade de Serviços Gerais 
01 posto de servente, 220 horas semanais, com material de higiene, 
limpeza e equipamentos. 

 
Em decorrência das cláusulas acima, o valor mensal do instrumento, a contar do primeiro dia útil seguinte ao da publicação do extrato 
deste aditivo no Diário Oficial do Ministério Público do Rio Grande do Sul, passa a: Montante “A”: R$ 1.134.726,02; Montante “B”: R$ 
182.708,86; Montante “C”: R$ 168.120,48 (estimado); Montante “D”: R$ 202.767,34. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.37, Rubrica 3701; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, 
inciso I, alínea “b”, § 1º, e inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de abril de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

EDITAL N.º 060/2017  
REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA 
CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz público que se encontra disponível, na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de 
Recursos Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de abril de 2017. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM N.º 15/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00722.00098/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Elcio Resmini Meneses. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Bento Gonçalves.  
 
 
Objeto: acompanhar as medidas administrativas frente aos 
alagamentos na residência localizada na Rua Valter 
Possamai, 63, Loteamento Bertolini, em face da inexistência 

de calha nas residências vizinhas.  
Investigado: Adeildo Kapper Bueno, Edvandro José Bonatto, 
Bianca Silva Paz, Jair Zecca, Carlos Adriano Minuzzi Pivotto, 
Jose Patrício da Silva Bilhava, Priscila Bilhar Barbosa, Debora 
Rita Lucca de Mari e Juvenil Antônio dos Santos. 
Local do Fato: Bento Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00039/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Loteamento irregular em área de terras situada 
na Estrada Municipal 350, localidade de Zona Rama, Distrito 
de Vila Oliva, em Caxias do Sul, integrante da Matrícula 8.683 
do CRI da 2ª Zona de Caxias do Sul. INVESTIGADO: 
Disbratec - Comércio e Representação Ltda. LOCAL DO 
FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01766.000.177/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stela Bordin. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Gaurama. OBJETO: Averiguar eventual dano 
ambiental na construção de um Condomínio Unifamiliar - 

Porto Alegre – Corregedoria – Geral do Ministério Público 
01 posto de copeiro, 220 horas mensais, sem material de 
higiene e limpeza. 

Porto Alegre - CIACA 
01 posto de recepcionista, 220 horas mensais, sem 
materiais de limpeza, higiene e equipamentos. 

Santiago – Promotoria de Justiça de Santiago 
01 recepcionista, 220 horas mensais, sem materiais de 
limpeza, higiene e equipamentos. 

São Borja - Promotoria de Justiça de São Borja 
01 posto de recepcionista, 175 horas mensais, sem 
material de higiene, limpeza e equipamentos. 
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Loteamento residencial, no Município de Viadutos, em 
possível Área de Preservação Permanente, vindo a lesar um 
olho d´água, em desacordo com a legislação ambiental.. 
INVESTIGADO(S): Dirceu Demarco, Supermercado Demarco 
Ltda - ME. LOCAL DO FATO: Gaurama. CAO comunicado: 
CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES 
FUNDIÁRIAS 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00818.00011/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Palmeira das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Guilherme Martins de Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Promotoria de 
Justiça de Palmeira das Missões. OBJETO: Procedimento 
instaurado com o objetivo de acompanhar a regularização e a 
implementação do Loteamento Olímpio Rigon, em Boa Vista 
das Missões. OBJETO DO ADITAMENTO: Incluir como 
investigado o Sr. Olímpio Rigon. INVESTIGADOS(S): 
Mercedes Fabris, Município de Boa Vista das Missões e 
Olímpio Rigon. LOCAL DO FATO: Boa Vista das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. 
Objeto: apurar a regularidade das atividades desenvolvidas 
pelo Centro de Umbanda Paulinho de Xangô; 
Local: Rua Fredolino Marques, nº215, Bairro Sepé, Santo 
Ângelo, RS; 
Investigado: Centro de Umbanda Paulinho de Xangô, Paulo 
Roberto Peres. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01129.00020/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto 
Carmai Duarte Alvim Junior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí. OBJETO: 
investigar provável inércia do Município de Salto do Jacuí para 
fiscalizar e regulamentar a situação de comércios que vendem 
bebidas alcoólicas na modalidade de SOS ou 24 horas neste 
município.  INVESTIGADO(S): Municipio de Salto do Jacui 
LOCAL DO FATO: Salto do Jacuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.110/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Habitação E Defesa da Ordem Urbanística. 
OBJETO: investigar lesão à ordem urbanística pela omissão 
do Poder Executivo Municipal no controle da proliferação do 
comércio ambulante irregular nas vias públicas do Centro 
Histórico de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Município de 
Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Centro Histórico de Porto 
Alegre. CAO comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00031/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar possível loteamento irregular. 
INVESTIGADO(S): Augusto Valentim de Souza LOCAL DO 

FATO: Gravataí. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00080/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar 
Instalação de loteamento ilegal no Município de Cambará do 
Sul. INVESTIGADOS(S): Amauri dos Santos Oliveira e 
Município de Cambará do Sul LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00890.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Ricardo Schinestsck Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Leopoldo. OBJETO: Promover a regularização 
fundiária na Ocupação Vitória, localizada na Rua Um, 
Loteamento Padre Orestes, bairro Santos Dumont, nesta 
cidade INVESTIGADOS(S): Cootrahab - Coop. Trabalho 
Habitação e Consumo Construindo Cidadania e Municipio de 
Sao Leopoldo LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
Abril de 2017. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 52/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01203.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniele 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. 
OBJETO: Ilegalidades, por desvio de finalidade, na utilização 
de símbolos e imagens de vereadores em serviços gráficos e 
impressos pela Câmara Municipal de Porto Alegre. 
INVESTIGADO(S): Elizandro Silva de Freitas Sabino 
(Elizandro Sabino) LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00884.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lisiane 
Villagrande Veríssimo da Fonseca. CLASSIFICAÇÃO: 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 
Gabriel. OBJETO: Irregularidades na ocupação de prédio 
público situado na praça Dr. Fernando Abbott. 
INVESTIGADOS(S): Prefeitura Municipal de São Gabriel e 
Tabuão Restaurante e Petiscaria Ltda LOCAL DO FATO: São 
Gabriel. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01203.00031/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniele 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. 
OBJETO: Ilegalidades, por desvio de finalidade, na utilização 
de símbolos e imagens de vereadores em serviços gráficos e 
impressos pela Câmara Municipal de Porto Alegre. 
INVESTIGADO(S): Carlos Roberto Comassetto (Engenheiro 
Comassetto) LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00729.00001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maristela 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul. OBJETO: 
Apurar eventual ato de improbidade administrativa cometido 
por Agente Penitenciário, consistente em afastar-se de seu 
posto de trabalho nos dias 29/03/2015, 03 e 09/04/2015 por 
período superior ao registrado em Livro de Ocorrências, sem a 
devida autorização. INVESTIGADO(S): Antônio Augusto Brum 
de Oliveira. LOCAL DO FATO: Cachoeira do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudio 
Rafael Morosin Rodrigues. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
OBJETO: Apurar irregularidades na chamada pública para 
aquisição de lotes habitacionais - EDITAL N.º 002/2015. 
INVESTIGADO: Município de Candiota. LOCAL: Candiota.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01211.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Cesar 
Gonçalves Balaguez. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Osório. OBJETO: Investigar 
a apropriação, pelo Poder Executivo Municipal, das parcelas 
de contribuições previdenciárias devidas e não repassadas 
pelo Município de Osório para o Fundo de Previdência do 
Servidor Público de Osório (FPSMO), entre os meses de 
agosto e dezembro de 2016, acarretando débitos referentes a 
correção monetária, juros de mora e multa ao Município de 
Osório, incorrendo em flagrante burla aos princípios da 
legalidade, moralidade e economicidade. INVESTIGADOS(S): 
Eduardo Aluísio Cardoso Abrahão, Prefeito Municipal de 
Osório e Soly Jacinto Dutra, Secretário de Finanças de Osório 
LOCAL DO FATO: Osório. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01203.00029/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniele 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. 
OBJETO: Ilegalidades, por desvio de finalidade, na utilização 
de símbolos e imagens de vereadores em serviços gráficos e 
impressos pela Câmara Municipal de Porto Alegre. 
INVESTIGADO(S): Thiago Pereira Duarte (Dr. Thiago Duarte). 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00829.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Luciana Maria Ribeiro Alice. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar possível inconstitucionalidade do Edital de 
Abertura do Concurso Público nº 01/2017-SUSEPE, 
consistente na disponibilização de cargos para o provimento 
de agente penitenciário por gênero, fixando um percentual de 
apenas de 13% para o gênero feminino. INVESTIGADO(S): 
Superintendência dos Serviços Penitenciários - Susepe 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º 
00791.00010/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Horizontina. PROMOTORA DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Bruna Maria Borgmann. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Horizontina. OBJETO: Eventual irregularidade em contrato 
administrativo. LOCAL: RUA BALDUINO SCHNEIDER, 375 - 
HORIZONTINA/RS. INVESTIGADO: Luis Carlos Sapiaginski 
da Conceição. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00829.00023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: José Guilherme Giacomuzzi. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar possível irregularidade na manutenção e 
posterior aditamento (Aditivo nº. 069/2014) do Contrato nº. 
126/2013, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul e 
Movilcor Livramento Emergências Médicas1Movil Ltda. 
INVESTIGADOS(S): Estado do Rio Grande do Sul e Movilcor 
Livramento Emergências Médicas Movil Ltda. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00852.00023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível ato de improbidade 
do médico Sérgio Tessaro. INVESTIGADO(S): Sergio 
Tessaro. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00023/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: 
Verificação da regularidade na contratação de servidores para 
atuar no CRAS e no CREAS do município de Santo Ângelo. 
INVESTIGADO(S): Município de Santo Ângelo. LOCAL: 
SANTO ÂNGELO.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00796.00009/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Iraí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Freitas Consul. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Iraí. OBJETO: Investigar suposta 
fraude no processo seletivo – EDITAL N.º 001/2011 e no 
concurso público – EDITAL N.º 001/2011, da prefeitura 
municipal de Iraí. LOCAL: município de Iraí. NOME: Município 
De Iraí e PI Consultoria E Assessoria S/S LTDA. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: Iraí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
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DO PROCEDIMENTO: 00807.000.018/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 
Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos. 
OBJETO: Falta de efetivo na brigada militar junto ao município 
de Maximiliano de Almeida. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO:  Maximiliano de Almeida. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00949.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Apurar eventual ocorrência de superfaturamento no 
evento denominado III Jornada Pedagógica do Município de 
Xangri-Lá.  INVESTIGADO(S): Município de Xangri-Lá. 
LOCAL DO FATO: Capão da Canoa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
Apurar suposto caso de nepotismo na nomeação ao cargo de 
diretor-presidente do SANEP, autarquia municipal de Pelotas. 
INVESTIGADOS(S): Alexandre de Freitas Garcia e Paula 
Schild Mascarenhas. LOCAL DO FATO: Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00118/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar suposta leniência da 
municipalidade a tomar providências de polícia administrativa 
em desfavor de trailer localizado na Rua João Alfredo. 
INVESTIGADO(S): Município do Rio Grande. LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil 
nº00920.00006/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tupanciretã. PROMOTOR DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Theodoro Alexandre da Silva 
Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto da 
Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Apurar 
possível prática de atos de improbidade administrativa, ligados 
ao descumprimento de determinações da Justiça Criminal, 
relativamente ao controle de prestação de serviços 
comunitários, no ínterim do Município de Tupanciretã, nos 
anos de 2015 e 2016. INVESTIGADOS(S): Giovani Dalmás e 
Sérgio Pedroso Castanho. LOCAL DO FATO: Tupanciretã. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil 
00791.00009/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Horizontina. PROMOTORA DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Bruna Maria Borgmann. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Horizontina. OBJETO: Verificar eventual fraude na 
contratação e no pagamento nos processos nº 5938/2016 e 
6153/2016. INVESTIGADO: Oldair Bianchi. LOCAL DO FATO: 
Horizontina. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 

Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar 
eventual ato de improbidade administrativa decorrente da 
dispensa de licitação para firmatura dos contratos e 
convênios, objetos das ações n.º 132/1.13.0005571-3 e n.º 
132/1.14.000542-4, tendo por investigado Nelson Spolaor, ex-
prefeito de Sapiranga.  INVESTIGADO(S): Nelson Spolaor. 
LOCAL DO FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00715.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio do Meio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Estevam Costa Castro Araújo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio. OBJETO: 
Apurar irregularidades em procedimentos licitatórios no 
município de Pouso Novo no ano de 2016. INVESTIGADO(S): 
Município de Pouso Novo. LOCAL DO FATO: Arroio do Meio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível ato de improbidade 
administrativa administrativa relacionado à cobrança de 
vantagem por servidor público ainda não identificado para o 
trâmite de processo administrativo. INVESTIGADO(S): 
Eduardo Roberto Von Ameln Luzzardi LOCAL DO FATO: Rio 
Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01744.000.021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dinamárcia 
Maciel de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: 
Acumulação ilegal de cargo público com outros dois 
empregos, deixando por isso de atender suas funções, muito 
embora mantivesse a percepção de vencimentos, ofendendo 
aos princípios da administração pública e obtendo vantagem 
indevida.  INVESTIGADO(S): Joel Machado da Silva. LOCAL 
DO FATO: Coronel Bicaco. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00887.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: Apurar irregularidades na dispensa de 
licitação e na consequente contratação de empresa para 
realização de concurso público pelo Município de Barão do 
Triunfo, bem como irregularidades na realização do concurso 
público realizado no ano de 2016. INVESTIGADOS(S): 
Claudio Luiz Rodrigues, Kern & Rodrigues Ltda - Me e 
Município de Barão do Triunfo. LOCAL DO FATO: Barão do 
Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00780.00008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Abreu 
Ferreira da Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas. OBJETO: 
Investigar ato de improbidade administrativa que causou 
prejuízo ao erário do Município de Sertão, decorrente da 
irregular alteração de cadastro imobiliário determinada pelo 
então Prefeito Municipal, Marcelo D´Agostini, que acarretou na 
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Nº 001 
cobrança a menor do IPTU devido por sua sogra, Mafalda 
Bacchi. INVESTIGADO(S): Marcelo D´Agostini. LOCAL: 
Município de Sertão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00852.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar a regularidade de licitação 
para a realização de obras na Câmara de Vereadores. 
INVESTIGADO(S): Câmara de Vereadores. LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de 
Araujo Bittencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar 
eventual ilicitude na suposta doação de áreas públicas para a 
construção dos prédios da Receita Federal e Centro Regional 
de Referência das Mulheres. INVESTIGADO(S): Município de 
Imbé. LOCAL DO FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00112/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível irregularidade na 
contratação da empresa Delegações de Prefeituras Municipais 
pela Câmara de Vereadores de Rio Grande. 
INVESTIGADOS(S): Câmara de Vereadores do Município de 
Rio Grande e Delegações de Prefeituras Municipais Ltda. 
LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00763.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Erechim. OBJETO: “Investigar ocorrência de 
possível irregularidade na contratação de professores em 
caráter emergencial pelo Município de Itatiba do Sul”.  
INVESTIGADO(S): Município de Itatiba do Sul. LOCAL DO 
FATO: Itatiba do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00114/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível irregularidade na 
contratação da empresa DALLAGNOL e Advogados 
Associados pelo DATC - Departamento Autárquico de 
Transportes Coletivos. INVESTIGADOS(S): Dallagnol e 
Advogados Associados e Datc - Departamento Autárquico de 
Transp Coletivos Pref Rio Grande. LOCAL DO FATO: Rio 
Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00068/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Uso de 

carroção de propriedade do município de São Francisco de 
Paula para transporte de passageiros. INVESTIGADOS(S): 
Gustavo Ivan Tarradt Vilela e Município de São Francisco de 
Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00067/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar as 
irregularidades na contratação administrativa da empresa 
Infinity Health Serviços Médicos Ltda. INVESTIGADO(S): 
Município. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Março de 2017. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N.º 55/2017 

 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00727.00004/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cacequi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Thomaz de La Rosa da Rosa. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Cacequi. OBJETO: Denúncia acerca de possível 
favorecimento da empresa HARD SOFT nas licitações do 
município de Cacequi.  INVESTIGADO(S): Não informado.  
LOCAL DO FATO: Cacequi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00829.00062/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiene Menezes Paim. CLASSIFICAÇÃO: 
Designação Excepcional - Josiene Menezes Paim. OBJETO: 
Apurar notícia de irregularidade na assinatura de contrato 
entre a Secretaria estadual da Educação (SEDUC) e a 
empresa MSTECH, tendo por objeto "o direito de uso, não 
exclusivo, de licenças de software e serviços especializados 
de desenvolvimento e customização". INVESTIGADO(S): Não 
informado.  LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 02360.000.003/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniele 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar irregularidades na nomeação de servidores 
comissionados de nível superior em substituição temporária a 
servidores de cargo em comissão de nível inferior em gozo de 
férias, na Câmara Municipal de Porto Alegre. 
INVESTIGADO(S): Câmara Municipal de Porto Alegre, A 
indentificar. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
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Nº 001 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00727.00005/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cacequi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Thomaz de La Rosa da Rosa. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Cacequi. OBJETO: Denúncia acerca de 
irregularidade na execução do contrato firmado entre o 
Município de Cacequi e a empresa CFV Obras Públicas para 
a construção de quadra coberta na Escola Eulália Irion. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Cacequi. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00829.00024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: José Guilherme Giacomuzzi. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar possível irregularidade na dispensa de 
licitação no Contrato para Prestação de Serviço de 
Consultoria firmado entre o Instituto Municipal de Estratégia 
da Saúde da Família – IMESF e Medina Osório Advogados 
INVESTIGADOS(S): Imesf - Instituto Municipal de Estratégia 
de Saúde da Família de Porto Alegre e Medina Osório 
Advogados. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.214/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Nilson de Oliveira Rodrigues Filho. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar notícia de ilegalidade cometida por agentes 
públicos municipais na concessão de cartas de habitação para 
as unidades imobiliárias do Condomínio Liberdade, integrante 
do Complexo Arena do Grêmio.. INVESTIGADO(S): 
MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Averiguar a contratação dos irmãos Eduardo Paixão e Paula 
Paixão para exercerem cargo em comissão no Município de 
Bento Gonçalves. INVESTIGADOS(S): Eduardo Paixão, 
Município de Bento Gonçalves e Paula Paixão. LOCAL DO 
FATO: Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00940.00001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: 
Apurar cobrança de consulta e/ou exame por médicos 
particulares, por meio de indicação do profissional pelo Poder 
Público, sem qualquer contrato ou convênio e sem controle 
dos médicos beneficiados, por meio da denominada 
“contribuição espontânea”, “tarifa social” ou “consultas 
sociais”. INVESTIGADO(S): Município de Campina das 
Missões LOCAL DO FATO: Campina das Missões. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00852.00118/2016. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Apurar a 
possível utilização ilegal do espaço público pelo trailer 
localizado na Rua João Alfredo. INVESTIGADO(S): Município 
do Rio Grande. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00882.00079/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar o 
uso incorreto de máquina pública para fins particulares no 
município de Cambará do Sul. INVESTIGADO(S): Não 
informado.  LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
Apurar eventual irregularidade em razão da inércia do 
Município de Capão do Leão quanto à execução de obra de 
prolongamento de rua em área recebida em doação. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Pelotas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00740.00013/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Peças remetidas pela 2ª Promotoria Especializada acerca de 
Representação entregue por JOSÉ CARLOS DUARTE, 
quanto à terceirização dos serviços nas escolas infantis da 
Comarca de Canoas: falta de qualificação dos funcionários, 
licitação irregular, entre outros. INVESTIGADO(S): Municipio 
de Canoas LOCAL DO FATO: Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01587.000.145/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Apurar a ocorrência de 
possível ato de improbidade administrativa praticado por 
secretário municipal. INVESTIGADO(S): Silvio Pozzer. LOCAL 
DO FATO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura de 
Santa Cecília do Sul. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00740.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar possível prática de ato de improbidade administrativa, 
consistente na nomeação de Herotilde da Silveira Cesar para 
exercer o cargo em comissão de motorista no período 
compreendido entre 1º de janeiro de 2013 a 19 de maio de 
2014. INVESTIGADOS(S): Herotilde da Silveira Cesar e 
Margarete Simon Ferreti. LOCAL DO FATO: Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00009/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
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PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Averiguar a regularidade dos processos licitatórios nº 
008/2016, 010/2016 e 1/2016 do Município de Monte Belo do 
Sul. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Monte Belo do 
Sul. LOCAL DO FATO: Monte Belo do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00870.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério 
Meirelles Caldas. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
OBJETO: Apurar atos de improbidade administrativa por parte 
da Prefeitura Municipal do Chuí, no que tange o convênio 
celebrado entre o Município do Chuí e o Instituto de 
Assistência à Saúde dos Servidores Públicos Municipais. 
INVESTIGADO: Prefeitura Municipal do Chuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlise 
Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
Investigação de improbidade administrativa a partir da 
reiterada omissão que deu causa à poluição da pedreira da 
fumaça. INVESTIGADO: Luís Eduardo Dudu Colombo Dos 
Santos (Ex-Prefeito). LOCAL: BAGÉ. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.204/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Luciana Maria Ribeiro Alice. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar notícia de eventual violação ao direito de 
acesso aos cargos públicos das pessoas com deficiência, 
consistente em restrição indevida no Edital de Abertura nº 
02/2017 - Concurso Público da SUSEPE, em face do disposto 
no item 6.3.11 do edital e demais itens que regulam a 
aplicação da prova de aptidão física. INVESTIGADO(S): 
SUSEPE - Superintendência de Serviços Penitenciários. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Averiguar o motivo pelo qual os funcionários com cargo em 
comissão Emerton Augusto Silvestro, Sergina Maria Salvadori 
Garcia, José Carlos Oliviera Garcia, Leandro Soares Martins, 
Sandra Salini Brustolin e Lucas Stail Debiazi foram 
exonerados da Câmara Municipal de Bento Gonçalves antes 
das eleições municipais de 2016 e logo em seguida 
novamente contratados. INVESTIGADO(S): Câmara de 
Vereadores de Bento Gonçalves. LOCAL DO FATO: Bento 
Gonçalves. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00725.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Henrique 
Rech Neto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: Apuração de 
possíveis irregularidades na contratação de shows musicais 
para a festa da GILA de Bom Jesus INVESTIGADO(S): 

Frederico Arcari Becker. LOCAL DO FATO: Bom Jesus. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01203.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniele 
Schneider. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. 
OBJETO: Ilegalidades, por desvio de finalidade, na utilização 
de símbolos e imagens de vereadores em serviços gráficos e 
impressos pela Câmara Municipal de Porto Alegre. 
INVESTIGADO(S): Fernanda Melchionna e Silva (Fernanda 
Melchionna). LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00763.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
“Investigar ocorrência de possível improbidade administrativa 
na indevida concessão de licença ambiental para realização 
de loteamento em Área de Preservação Permanente em 
desacordo com as determinações legais, suprimindo-se do 
processo administrativo laudo técnico assinado pelo geólogo 
Lucas Machado Antunes da Diretoria de Licenciamentos 
Ambientais que contrariava laudo apresentado pela empresa 
empreendedora”. INVESTIGADOS(S): Gilberto Luiz Tomazin, 
Habitasul Empreendimentos Imobiliários Ltda, M Imóveis, 
Negócios e Incorporações Eireli-Me e Município de Erechim. 
LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00010/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Apurar a transferência indevida de valores oriundos de 
incentivos fiscais à empresa investigada em prejuízo do erário 
municipal. INVESTIGADOS(S): Adenir José Dallé e D'Itália 
Móveis Industrial Ltda. LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00870.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério 
Meirelles Caldas. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
OBJETO: Suposta denúncia de perseguição e assédio moral 
contra servidora pública Municipal, em função de servidora ter 
se deparado com vários atos ilícitos no departamento de 
Patrimônio da prefeitura municipal de Svp. INVESTIGADO(S): 
Prefeitura de Santa Vitória do Palmar, Leandro dos Santos 
Lopes e Eduardo Correa Morrone.  LOCAL DO FATO: Santa 
Vitória do Palmar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00870.00003/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério 
Meirelles Caldas. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. Objeto: 
Finalidade de apurar atos de improbidade administrativa por 
parte da Prefeitura Municipal do Chuí, no que tange à 
aquisição de medicamentos na farmácia Municipal e Posto de 
Saúde do Chuí. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal do 
Chuí. LOCAL DO FATO: Chuí. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01760.000.024/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stéfano 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. OBJETO: 
Pagamento indevido de 13º salário pelo município de Flores 
da Cunha e Câmara Municipal de Vereadores de Flores da 
Cunha (Subsídios dos Agentes Políticos) sem Lei 
Autorizadora de Janeiro de 2013 em diante. 
INVESTIGADO(S): Município de Flores da Cunha e Câmara 
Municipal de Vereadores de Flores da Cunha. LOCAL DO 
FATO: Flores da Cunha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00061/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar possível irregularidade na realização de 
concurso para a Câmara Municipal de Glorinha. 
INVESTIGADO(S): A apurar. LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00882.00078/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: Investigar 
suposta irregularidade na terceirização pelo Hospital São 
Francisco de Paula dos serviços prestados por ambulância ao 
Município de São Francisco de Paula. INVESTIGADOS(S): 
Hospital São Francisco de Paula e Município. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Averiguar a informação de que os vereadores Gilmar Pessutto 
e Paulo Roberto Cavalli Paco estão utilizando veículos oficiais 
para transportar pessoas doentes a consultas médicas em 
hospitais de Porto Alegre e Caxias do Sul. 
INVESTIGADOS(S): Gilmar Pessutto e Paulo Roberto Cavalli. 
LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00743.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosângela 
Mazzuco. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho.  OBJETO: 
Investigar eventual improbidade administrativa por violação ao 
dever da legalidade, pela ausência de disponibilidade 
financeira para as despesas empenhadas nos últimos dois 
quadrimestres do mandato (restos a pagar) no valor de 
R$2.715.768,34, e pelo desequilíbrio financeiro, no ano de 
2012, em Chapada, RS. INVESTIGADO(S): Larri Lui, ex-
prefeito do Município de Chapada, brasileiro, casado, CPF n° 
36009210020 e RG n° 6015796516/RS. Representante: 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. LOCAL 
DO FATO: Chapada 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00743.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosângela 

Mazzuco. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. OBJETO: 
Investigar eventual improbidade administrativa por lesão ao 
erário, pela aquisição, manutenção e dispensa de 
medicamentos e insumos de saúde, sem o adequado controle 
de estoque, com o descarte de grande volume de produtos 
vencidos e a negativa de fornecimento aos munícipes de 
produtos que estavam em estoque, mas constavam como 
indisponíveis nos sistema de controle, no ano de 2014, em 
Almirante Tamandaré do Sul. INVESTIGADO(S): Ironi José 
Sebben, ex-prefeito de Almirante Tamandaré do Sul. LOCAL 
DO FATO: Almirante Tamandaré do Sul. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
Abril de 2017. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
 


		2017-04-17T09:31:14-0300
	JANELISE CRISTINE CORTES ANHAIA:45031584068




